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Balanço patRimonialem 31 de dezemBRo (em milhares de Reais) demonstRação do Resultado exeRcícios findos em 31 de dezemBRo
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

demonstRação das mutações do patRimônio líquido (em milhares de Reais)

demonstRação dos fluxos de caixas exeRcícios findos em 31 de dezemBRo
(em milhares de Reais)

Senhores Acionistas, AAdministração da Amapari Energia S.A. (“Amapari” ou “Companhia”), em atendimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação
dos Senhores o Relatório da Administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos Auditores Independentes sobre as demonstrações
financeiras, todos referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2013.mensagem da administração. No ano de 2013, mantivemos a operação de geração de
energia elétrica daAmapari, com a realização de todas as manutenções preditivas, associada à manutenção da aplicação de subvenção regulatória através do enquadramento do
empreendimento nomecanismode reembolso daConta deConsumodeCombustíveis (“CCC”) e adicionada aos benefícios fiscais (iniciado o processo de prorrogação da isenção
do ICMS sobre a aquisição de combustível que deverá ser regulamentada no 1º semestre de 2014) e enquadramento na SUDAM, essenciais para continuidade das atividades
da Companhia e, consequentemente, para geração de caixa. Do ponto de vista operacional, encerramos o processo de aquisição e homologação da 13ª máquina que manterá
o desempenho da usina quando da necessidade da paralização de unidade de geração para manutenção programada. Em relação à questão regulatória o agente regulador do
sistema elétrico brasileiro (ANEEL) publicou em 17 de dezembro de 2013 a Resolução Normativa nº 597 que regulamenta o disposto na Lei 12.111/2009, que além de dispor
sobre o serviço de energia elétrica nos sistemas isolados e estabelecer os procedimentos para planejamento, formação, processamento e gerenciamento da Conta de Consumo de

Combustíveis - CCC, regulamentada peloDecreto 7.246/2010, reconheceu o direito de crédito de tributos não compensáveis que já havíamos pleiteado junto aANEELe que para
aAmapari representa mais de R$ 12 milhões. Visão Geral. Desenvolvida por meio de uma parceria entre a MPX e a Centrais Elétricas do Norte do Brasil - Eletronorte, numa
razão de participação de 51% e 49%, a Companhia possui o segundo maior empreendimento de geração de energia no Estado noAmapá, permitindo o fornecimento de energia
para aAnglo FerrousAmapáMineração Ltda. (adquirida em 2013 pelo grupo Zamin), maior companhia de mineração instalada no Estado. O objetivo da Companhia é alcançar
uma posição de destaque no mercado elétrico do Estado doAmapá, aproveitando oportunidades estratégicas para a comercialização de energia de acordo com as características
do Estado doAmapá. AAmapari é um produtor independente de energia (PIE) que tem operado no Sistema Isolado que abrange aproximadamente de 45% do território nacional
e onde está localizado grande quantidade dos recursos naturais do país, neste contexto acreditamos que podermos ampliar nossa atuação de forma a promover resultados ainda
melhores para a Companhia e acionistas.nosso empreendimento: • UTE Serra do NavioAUTE Serra do Navio é uma planta de geração de energia elétrica a diesel, localizada
no Município de Serra do Navio, Estado doAmapá, com capacidade de geração de 23,3 MW.A planta iniciou suas operações em fase de teste em junho de 2008 e a operação
comercial em novembro do mesmo ano. O investimento previsto era de US$29,6 milhões, tendo sido investidos diretamente cerca de R$ 80 milhões.

ativo nota 2013 2012
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 9.791 10.514
Contas a receber 8 9.472 9.109
Subsídios a receber - conta consumo de combustível 8 30.802 17.561
Estoques 9 11.306 9.865
Impostos a recuperar 10 609 64
Adiantamentos diversos 125 84

62.105 47.197
Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 10 2.244
Outros créditos CCC 8 24.617
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 1.783
Outros créditos 68 -
Imobilizado 12 64.482 67.568
Intangível 153 288
Ativo diferido 14 2.719 4.206

69.205 98.923
Total do ativo 131.310 146.120
passivo nota 2013 2012
Circulante
Fornecedores 15 29.542 36.153
Impostos, taxas e contribuições 17 72 761
Salários, férias e 13º salário 544 641
Contas a pagar com partes relacionadas 18 56
Dividendos a distribuir 20 4.000
Provisão para pesquisa e desenvolvimento 16 1.451 1.241

31.609 42.852
Realizável a longo prazo
Contas a pagar com partes relacionadas 18 52 -
Patrimônio líquido
Capital social 20 84.761 84.761
Reserva de incentivo fiscal 20 6.529 6.529
Reserva legal 20 1.418 1.418
Reserva de retenção de lucros 20 10.560 10.560
Prejuízos acumulados (3.619) -

99.649 103.268
Total do passivo e patrimônio líquido 131.310 146.120

nota 2013 2012
(Reclassificado)

Receita operacional líquida 22 38.921 38.407
Custos da operação 23 (18.732) (25.588)
lucro bruto 20.189 12.819
Gerais e administrativas (1.451) (1.684)
Outras receitas 229
Outras despesas (24.767) (1.367)

23 (26.218) (2.822)
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e dos tributos (6.029) 9.997
Resultado financeiro
Receitas financeiras 24 814 2.391
Despesas financeiras 24 (187) (2.058)

628 333
lucro (prejuízo) antes dos tributos (5.402) 10.330
Contribuição social 17 472 (980)
Imposto de renda 17 1.311 (735)
lucro líquido (prejuízo) do exercício (3.619) 8.615
lucro (prejuízo) básico e diluído por ação (0,042) 0,102
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adicional total
saldos em 31 de dezembro de 2011 84.761 4.718 1.078 - - 8.096 98.653
Lucro líquido do exercício - - - - 8.615 - 8.615
Reserva de incentivo fiscal - 1.811 - (1.811) - -
Reserva legal - - 340 - (340 - -
Reserva de dividendo adicional
proposto - - - 10.560 (2.464) (8.096) -
Dividendos a distribuir - - - - (4.000) - (4.000)
saldos em 31 de dezembro de 2012 84.761 6.529 1.418 10.560 - - 103.268
Prejuízo do exercício - - - (3.619) - (3.619
saldos em 31 de dezembro de 2013 84.761 6.529 1.418 10.560 (3.619) - 99.649

2013 2012
fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes dos impostos (5.402) 10.330
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos ao fluxo de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 5.533 5.667
Juros e multas 1.199
Provisão reembolso CCC 24.617 -

24.748 17.196
Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) em contas a receber de clientes (363) 1.532
Redução (aumento) em subsídios a receber (13.241) (12.733)
Redução (aumento) nos estoques (211) 44
Redução (aumento) nos impostos a recuperar 2.140 (1.025)
Redução (aumento) em outros ativos (109) 1.535
Aumento (redução) em fornecedores (6.600) (6.242)
Aumento (redução) em impostos, taxas e contribuições a pagar (102) (5.586)
Aumento (redução) em salários, férias e 13º salário (97) 107
Aumento (redução) em outras contas a pagar 207 455
Pagamento IR/ CSLL (1.027) (8.351)
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.343 (13.068)
fluxos de caixa das atividades de investimentos
Baixa de Imobilizado 67
Aquisição de imobilizado e intangível (2.066) (3.176)
caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (2.066 ) (3.109)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos (4.000) (4.631)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (4.000) (4.631)
aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa (723) (20.808)
demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa
No início do período 10.514 31.322
No fim do período 9.791 10.514

(723) (20.808)

notas explicatiVas daadministRação às demonstRações
financeiRas em 31 de dezemBRo de 2013 (em milhares de Reais)

1. contexto operacional. AAmapari Energia S.A. (doravante “Companhia”) foi constituída em 12 de abril de 2007,
através de parceria entre ENEVAS.A. (antiga MPX Energia S.A.) e Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Ele-
tronorte, com as participações em seu capital social de 51% e 49%, respectivamente.ACompanhia tem como objeto a
implantação e exploração deUsinaTermelétrica (“UTE”) a óleo diesel, construída noMunicípio de Serra doNavio, no
Estado doAmapá. ASecretaria deEstado deMeioAmbiente doAmapá concedeu àCompanhia, em6demaio de 2008,
Licença deOperação, que foi renovada nodia 25 demarço de 2013, através daLicença deOperação nº 0172/2013, com
vigência de 3 anos. Por intermédio da ResoluçãoAutorizativa nº 1.369, de 20 de maio de 2008, a Agência Nacional
de Energia Elétrica - ANEEL concedeu autorização para a Amapari estabelecer-se como Produtor Independente de
EnergiaElétrica (“PIE”), comcapacidade instalada inicial de 23MWpelo prazode 29 anos.Tal capacidade foi revisada
passando para 21,6MW, conforme DespachoANEELnº 3.751, de 14 de outubro de 2008. Em 10 de junho de 2008, a
Companhia foi autorizada, por intermédio doDespacho nº 2.197, de 9 de junho de 2008 da Superintendência de Fisca-
lização dos Serviços deGeração (“SFG”), a iniciar a geração de energia em base de teste. Por intermédio doDespacho
nº 4.143, de 7 de novembro de 2008, a Companhia foi autorizada a iniciar suas operações comerciais. No momento,
vende a energia gerada, exclusivamente, àAnglo FerrousAmapáMineração Ltda., maior mineradora instalada no Es-
tado doAmapá com o prazo de até 31 de dezembro de 2015 conforme contrato firmado entre as partes. No 4º trimestre
de 2013, a Anglo Ferrous Amapá Mineração Ltda. foi vendida à mineradora suíça Zamin Ferrous. Adicionalmente,
forneceu durante o ano de 2012, em caráter interrompível e emergencial, energia para as cidades de Serra do Navio e
Pedra Branca doAmapari em função da precariedade da linha de transmissão da Concessionária Local e por força de
acordo com o Estado doAmapá para o recebimento da isenção do ICMS sobre a entrada de diesel. Referida operação
com Estado doAmapá pode ocorrer sempre que houver necessidade de energia por parte do Estado.
2. licenças e autorizações. AAmapari tem como compromisso obter todas as licenças e autorizações exigidas por
lei para cada uma das suas instalações e atividades. Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia possui as seguintes
licenças e autorizações:
tipo emissão Vigência
Resolução Autorizativa ANEEL nº 1.369/2008 (a) 20 de maio de 2008 29 anos
Despacho SFG nº 2.197/2008 (b) 9 de junho de 2008 Indeterminado
Despacho SFG nº 4.143/2008 (c) 7 de novembro de 2008 Indeterminado
Licença de Operação nº 172/2013 (d) 25 de março de 2013 3 anos
(a) Autorização para operar como Produtor Independente de Energia. (b) Autorização para inicio, em 10 de junho
de 2008, da fase de teste de geração de energia. (c)Autorização para inicio, em 8 de novembro de 2008, da operação
comercial. (d) Renovação da Licença de Operação.
3.Apresentação das demonstrações financeiras.As demonstrações financeiras foram preparadas com base no cus-
to histórico, comexceção de determinados instrumentos financeiros, que forammensurados pelo valor justo.Aprepa-
ração das demonstrações financeiras exigiu daAdministração daCompanhia julgamentos, estimativas e premissas de
saldos das seguintes contas: • Impostos a recuperar (Nota 10); • Imobilizado (Nota 12); • Provisão para contingências
(Nota 19); • Instrumentos financeiros e gerenciamento de risco (Nota 21). As demonstrações financeiras estão apre-
sentadas emReal, que corresponde àmoeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 3.1. Reclassifica-
ção das demonstrações financeiras de 2012. ACompanhia revisou as classificações contábeis de alguns serviços
de terceiros, alterando a rubrica de despesas “Gerais e administrativas” para “Custos da operação” por entender que
os serviços em questão estão ligados a operação do empreendimento e assim devem ser apresentados. Desta forma,
estão apresentadas abaixo as demonstrações financeiras publicadas no ano anterior (referente ao mesmo período).

2012
originalmente apresentado ajuste saldo ajustado

Receita operacional líquida 38.407 - 38.407
Custos da operação (24.213) (1.3750) (25.588)
Lucro bruto 14.194 - 12.819
Gerais e administrativas (3.059) 1.375 (1.684)
Outras receitas 229 - 229
Outras despesas (1.367) - (1.367)

(4.197) - (2.822)
Lucro antes do resultado financeiro
e dos tributos 9.997 - 9.997
Resultado financeiro
Receitas financeiras 2.391 - 2.391
Despesas financeiras (2.058) - (2.058)

333 - 333
Lucro antes dos tributos sobre o lucro 10.330 - 10.330
Contribuição social (980) - (980)
Imposto de renda (735) - (735)
Lucro líquido do período 8.615 - 8.615
4. Resumo das principais práticas contábeis.As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas de-
monstrações financeiras estão definidas abaixo. 4.1. Base de preparação.As demonstrações financeiras foram pre-
paradas considerando o custo histórico como base de valor e determinados ativos financeiros mensurados a valor
justo. A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o
exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis
do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas estão mencionadas na Nota 3. (a) Demonstrações finan-
ceiras.As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). As demonstrações financeiras fo-
ramelaboradas de acordo comas práticas contábeis adotadas noBrasil (“BRGAAP”), as quais abrangema legislação
societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (“CPC”), as normas definidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (“ANEEL”) quando não conflitantes
coma legislação societária e incorporamasmudanças introduzidas por intermédio dasLeis nos11.638/07 e 11.941/09,
complementadas pelos novos Pronunciamentos, Interpretações e Orientações do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”).As demonstrações de resultados abran-
gentes não estão sendo apresentadas, pois não há valores a serem apresentados sob esse conceito, ou seja, o resultado
do exercício é igual ao resultado abrangente total. A autorização para a conclusão destas demonstrações financeiras
foi dada pelo Conselho deAdministração em 24 de fevereiro de 2014. 4.2. caixa e equivalentes de caixa. Caixa e
equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez,
com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor. As contas garantidas
são demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante, quando aplicável. 4.3.ativos
financeiros. 4.3.1. Classificação. O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as se-
guintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A classificação de-
pende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. (a) Ativos financeiros ao valor justo por
meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para
negociação. Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no
curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. Os derivativos também são catego-
rizados como mantidos para negociação, a menos que tenham sido designados como instrumentos de hedge. (b)
empréstimos e recebíveis. Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos
fixos ou determináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São apresentados como ativo circulante, exceto
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados
como ativos não circulantes). Os empréstimos e recebíveis do Grupo compreendem “Contas a receber” e “Caixa e
equivalentes de caixa”. 4.3.2. Reconhecimento e mensuração. As compras e as vendas de ativos financeiros são
normalmente reconhecidas na data da negociação. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo,
acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados como ao valor justo por meio do
resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo,
e os custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os
direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Com-
panhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios de propriedade. Os ativos financeiros
mensurados ao valor justo por meio do resultado são, subsequentemente, contabilizados pelo valor justo. Os emprés-
timos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando ométodo da taxa efetiva de juros. Os ganhos ou
as perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no período em que ocorrem. 4.4.
ativos intangíveis. (a) Softwares. As licenças de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados du-
rante a vida útil estimada dos softwares de três a cinco anos. Os custos associados à manutenção de softwares são
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 4.5. imobilizado. Edificações e máquinas e equipamentos com-
preendem, principalmente, usinas e escritórios. O imobilizado émensurado pelo seu custo histórico,menos deprecia-
ção acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição e também inclui os custos de
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor
contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que
fluam benefícios econômicos futuros associados a esses custos e que possam sermensurados com segurança. O valor
contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos e o imobilizado em construção não são depreciados.A
depreciação de outros ativos é calculada usando ométodo linear considerando os seus custos e seus valores residuais
durante a vida útil estimada, como segue: Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se
apropriado, ao final de cada exercício e estão divulgados na Nota 12. O valor contábil de um ativo é imediatamente
baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. Os
ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o seu valor contábil e são
reconhecidos em “Outras receitas ou despesas” na demonstração do resultado. 4.6. Impairment de ativos não finan-
ceiros. Os ativos não circulantes sujeito a análise de impairment referem-se, basicamente, à ativos intangíveis e
imobilizados de projetos de geração de energia.A administração revisa os modelos de viabilidade econômica perio-
dicamente com o objetivo de identificar perdas por redução ao valor recuperável (impairment). Não foi identificada
a necessidade de reconhecimento de perda por impairment, pois osmodelos econômicos demonstravamque os ativos
são recuperáveis. 4.7. diferido. Refere-se a gastos incorridos até o início de suas operações, em 2008. É amortizado
pelo prazo de 7 anos a partir da data do início de suas operações. Conforme Lei nº 11.941/09 e o Pronunciamento
Técnico CPC 13 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da Medida Provisória nº 449/08, convertida na Lei
nº 11.941/09, estes gastos permanecerão registrados no ativo diferido até sua amortização total. A partir de 2009, os
gastos dessa natureza passaram a ser reconhecidos no resultado do exercício. 4.8. contas a pagar aos fornecedores.
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano.
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de
juros. 4.9. provisões. As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recur-
sos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança..As provisões não in-
cluem as perdas operacionais futuras. Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-
-las é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de
obrigações seja pequena.As provisões sãomensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do
valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passa-
gem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 4.10. imposto de renda e contribuição social corrente e
diferido. As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e
diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado. O encargo de imposto de renda
e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmen-
te promulgadas, na data do balanço dos países em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A administração
avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação
às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando
apropriado, combase nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição
social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os mon-
tantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social
diferidos são reconhecidos usando-se ométodo do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de
renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda
diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de com-
pensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma
autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países,
em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido.
4.11. Benefícios a empregados. (a) participação nos lucros. ACompanhia reconhece um passivo e uma despesa
de participação nos resultados com base em metodologia que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da
Companhia após certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigado ou
quando há uma prática passada que criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation). 4.12. capital
social. As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 4.13. Reconhecimento da receita. A receita
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no
curso normal das atividades da companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas.ACompanhia reconhece a receita quando o valor da
receita pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e
quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da companhia, conforme descrição
a seguir. ACompanhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente,
o tipo de transação e as especificações de cada venda. (a) Receita financeira. A receita financeira é reconhecida
conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando uma
perda (impairment) é identificada em relação a um contas a receber, a Companhia reduz o valor contábil para seu
valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros original
do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em
contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para
apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original do instrumento. 4.14 subvenção daconta deconsumodecom-
bustível - ccc.Esta Subvenção tem por objetivo cobrir parte dos elevados custos de geração de energia elétrica nos
sistemas isolados, cujos recursos são provenientes daConta deConsumo deCombustível (CCC). Corresponde a uma
receita de subvenção recebida referente ao combustível requisitado e pago por conta da CCC. 4.15. distribuição de
dividendos e juros sobre capital próprio. A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acio-
nistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base
no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em

que são aprovados pelo Conselho deAdministração. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido
na demonstração de resultado. A Companhia possui prejuízos acumulados que deveriam ser absorvidos antes de
qualquer distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio aos acionistas.
5. Instrumentos financeiros por categoria

empréstimos e recebíveis ativos ao valor justo pormeio do resultado total
31 de dezembro de 2013
Contas a receber 9.472 - -
Subsídios a receber 30.802 - -
Caixa e equivalente de caixa - 9.791 -

40.274 9.791 50.065
Outros passivos financeiros total

31 de dezembro de 2013
Fornecedores 29.542 29.542
O caixa e equivalente de caixa é classificado como “ativo ao valor justo pro meio do resultado”, enquanto as contas
a receber são classificados como “Empréstimos e recebíveis” e as contas a pagar são classificadas como “Outros
passivos financeiros”.
6. Qualidade do crédito dos ativos financeiros. O caixa e equivalentes de caixa e as aplicações financeiras são
mantidos em bancos de primeira linha.
7. caixa e equivalentes de caixa

2013 2012
Caixa e bancos 442 32
Fundo de Investimento Multimercado
Crédito Privado ENEVA 63 9.349 10.482

9.791 10.514
O Fundo de InvestimentoMultimercado Crédito Privado ENEVA63 refere-se substancialmente a cotas de fundos de
investimento com alta liquidez, prontamente conversíveis em ummontante conhecido de caixa, independentemente
do vencimento dos ativos e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Trata-se do Fundo de inves-
timentos em Cotas de FI Multimercado Crédito Privado ENEVA 63 administrado pelo Banco Itaú e cuja carteira é
composta principalmente porCertificados deDepósitosBancários - CDBs e operações compromissadas emitidas por
empresas e instituições financeiras de primeira linha, todos vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidademédia
no ano de 101,7% (taxa nominal na curva).
8. contas a receber de clientes e subsídios a receber - conta consumo de combustíveis (ccc-isol). contas
a receber de clientes. Contas a receber correspondem à venda de energia pela Companhia à Anglo Ferrous Amapá
Ltda., no montante de R$ 9.472 (R$ 9.109, em 31 de dezembro de 2012).Apartir de abril de 2011, a Companhia, por
definição de sua Administração, com base nas alterações advindas da Resolução Normativa 427/2011, modificou a
forma de cálculo do componente da tarifa referente ao combustível no faturamento, deixando de usar o redutor TEH
(Tarifa de Equivalente Hidráulico) como referência, passando a usar o produto da diferença entre o preço unitário
do óleo diesel faturado pela BRDistribuidora e a tabela de preço daANP, com base no preço do diesel colocado pelo
distribuidor no posto de gasolina.ACompanhia utiliza como referência os postos deMacapá, pelo consumo especifi-
co, relação do combustível consumido pela geração de energia emMWh. subsídios a receber - conta consumo de
combustíveis (ccc-isol). Em 19 de maio de 2009, a Companhia obteve decisão judicial favorável, que obrigou
aANEELa enquadrá-la nomecanismo de ressarcimento de parte dos seus custos com combustíveis, utilizados como
insumos na geração e venda de energia elétrica, através da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC. A partir de
22 de fevereiro de 2011, com a publicação da Resolução Normativa 427 pela ANEEL, regulamentando a Lei nº
12.111/09 e o Decreto nº 7.246/10, que estabeleceu novos procedimentos para o planejamento, formação, processa-
mento e gerenciamento da Conta de Consumo de Combustíveis - CCC foram afetados alguns itens com impacto no
cálculo do faturamento da energia, como a extinção da TEH, redutor aplicado no cálculo do subsídio e a definição da
tabela de preço da pesquisaANP, como limite para o valor unitário do combustível, ressarcido e ainda no valor da pró-
pria CCC. Em 31 de dezembro de 2013, o saldo a receber do subsídio é de R$ 30.802 (R$ 17.561 em 31 de dezembro
de 2012). Este montante reflete o subsídio de 4 meses em virtude de demora no repasse do subsídio a Companhia e o
direito do reembolso do custo decorrente dos créditos não compensados conforme resolução normativa daANEELnº
597. Em 31 de dezembro de 2012, estavam contabilizados subsídios relativos a 3 meses.outros créditos de ccc.
ACompanhia possuía em seu ativo não circulante R$ 24.617 mil, referente ao ressarcimento de CCC não recebido
no período de novembro de 2008 a maio de 2009. Caso este valor não venha a ser realizado, a Companhia tem o
direito de cobrá-lo àAnglo FerrousAmapá Ltda. Isto porque, conforme contrato de fornecimento de energia entre as
partes, em caso de desiquilíbrio econômico-financeiro, por motivos não imputáveis à Companhia, as partes devem
adequar as condições contratuais para que referido equilíbrio seja reestabelecido. Não obstante, até o momento, não
foram iniciados procedimentos de cobrança junto àAnglo FerrousAmapá Ltda., pois a Companhia optou por adotar,
inicialmente,medidas judiciais junto aANEEL, emuma tentativa de obter tal ressarcimento, viamecanismo daCCC.
Tendo em vista novo fato, verificado no último trimestre de 2013, isto é, a aquisição da Anglo Ferrous Amapá pela
mineradora suíça Zamin Ferrous, a Administração da Companhia encaminhou correspondência à Zamin pela qual
solicitou um posicionamento quanto ao reconhecimento deste dívida, no caso de decisão desfavorável do pleito judi-
cial junto àANEEL. Em sua carta resposta, a Zamin Ferrous informou que está buscando subsídio para se posicionar
quanto a referida assunto. Diante do exposto e face ao tempo transcorrido sobre referido direito, aAdministração da
Companhia, apesar de não esperar quaisquer perdas no saldo a receber, decidiu constituir uma provisão de 100%,
contabilizado em seu ativo não circulante.
9. estoques.Corresponde ao combustível (óleo diesel e óleo combustível) adquirido da Petrobrás Distribuidora S.A
utilizado como insumo na geração de energia elétrica pela Amapari e material do almoxarifado, com montante em
31 de dezembro de 2013 de R$ 2.825 (R$ 2.614 em 31 de dezembro de 2012). provisão take or pay. ACompanhia
possui contrato comobrigação de aquisição (“take or pay”) comaBRDistribuidora S.A., coma obrigação de adquirir
uma quantidademínima de óleo diesel, equivalente a 3.600m³, por umpreço fixado ou de efetuar umpagamentomes-
moque esta quantidade não tenha sido adquirida, as quais, caso a obrigatoriedade do contrato seja exercida, resultarão
na aquisição do óleo diesel utilizado como insumo pela Companhia. Embora a cláusula de obrigatoriedade de compra
da quantidade mínima não tenha sido usada, em 31 de dezembro de 2012, a Companhia registrou uma provisão, na
conta de fornecedores (Nota Explicativa 15), referente à diferença entre a quantidade adquirida (155.000m³) e a
quantidade mínima obrigatória (216.000m³) em contrato em contrapartida no ativo circulante. Em 31 de dezembro
de 2013, o saldo da provisão é de R$ 8.481 (R$ 7.251, em 31 de dezembro de 2012), equivalente a um volume de
61,000m³. Este volume será consumido nos anos 2013 e 2014 de forma a não gerar penalizações para Amapari, no
tocante a pagamentos de multas para a BR. O consumo médio de combustível da Usina é na faixa de 3.200 m³/mês,
desta forma a quitação do volume de 61.000 m³ se dará antes do mês de outubro de 2014.Acompanhia iniciou nego-
ciações com a BR Distribuidora S.A. com vista à assinatura da renovação do Contrato de Compra de diesel, tendo o
final do 1º trimestre de 2014 como prazo final previsto para assinatura.
10. impostos a recuperar.Os saldos de impostos a recuperar encontram-se representados da seguinte forma:

2013 2012
Antecipação de imposto de renda e contribuição social (a) 441 6
Imposto de renda retido na fonte sobre aplicações financeiras 6 11
Imposto de renda retido na fonte 162
ICMS insumos (b) 2.221
ICMS ativo fixo 23
Outros 47

609 2.308
Circulante 609 64
Não circulante 2.244
(a)Antecipações de imposto de renda e de contribuição social sobre o lucro recolhidas ao longo do ano. Serão com-
pensadas com o imposto de renda e a contribuição social, apurados com base no regime do lucro real. (b) Em função
da Resolução Normativa ANEEL n° 597/13, a qual prevê a inclusão no pagamento da CCC o ressarcimento dos
valores de crédito de ICMS, PIS e COFINS não recuperados, o saldo desta conta foi reclassificado para a respectiva
conta de registro deste recebível.
11. impostos a recuperar e diferidos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para
refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias, entre a base fiscal de ativos e passivos e o
seu respectivo valor contábil. A Companhia fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros,
determinada em estudos técnicos aprovados pela Administração, reconheceram os créditos tributários sobre preju-
ízos fiscais e bases negativas de contribuição social de exercícios anteriores, que não têm prazo prescricional e cuja
compensação está limitada a 30% dos lucros anuais tributáveis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado
periodicamente e as projeções são revisadas anualmente, sendo que, caso haja fatores relevantes que venham a mo-
dificar as projeções, as mesmas são revisadas durante o exercício pela Companhia. A Companhia adotou o Regime
Tributário de Transição (RTT), para que as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007,
e pelos artigos 37 e 38 da Lei nº 11.941, de 2009 (que modificaram o critério de reconhecimento de receitas, custos
e despesas computados na escrituração contábil, para apuração do lucro líquido do exercício definido no art. 191 da
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976), não tenham efeitos para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo
da contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) da pessoa jurídica sujeita ao RTT, devendo ser considerados,
para fins tributários, os métodos e critérios contábeis vigentes em 31 de dezembro de 2007. O imposto de renda e a
contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

controladora
2013 2013

Ativo diferido - não circulante
Prejuízo fiscal e base negativa 1.783
Passivo diferido - não circulante
Diferenças temporárias - RTT
12. imobilizado. Refere-se, basicamente, à usina, linha e subestação da Companhia, que entrou em operação em
novembro de 2008. O imobilizado em curso é representado, principalmente, por estoque de peças de reposição
programada. Os saldos encontram-se representados da seguinte forma:

custo

Edificações,
obras vivis e
benfeitorias

máquinas
e equipa-
mentos

equipa-
mentos de
informática

Veí-
culos

móveis
e uten-
sílios

imobili-
zado em
curso total

saldo em 31 de dezembro de 2012 9.253 70.367 307 87 229 3.196 83.439
saldo em 31 de dezembro de 2012 9.253 70.367 307 87 229 3.196 83.439
Adições 102 163 137 32 1.607 2.041
Baixas (1.241) (1.241)
Transferências 277 937 10 (1.225)
saldo em 31 de dezembro de 2013 9.632 70.226 444 87 271 3.578 84.239
depreciação
saldo em 31 de dezembro de 2012 (967) (14.700) (113) (24) (67) (15.871)
saldo em 31 de dezembro de 2012 (967) (14.700) (113) (24) (67) (15.871)
Adições (348) (3.451) (47) (17) (23) (3.886)
Baixas
Transferências
saldo em 31 de dezembro de 2013 (1.315) (18.151) (160) (41) (90) (19.757)
Valor contábil
Saldo em 31 de dezembro de 2012 8.286 55.667 194 63 162 3.196 67.568
Saldo em 31 de dezembro de 2013 8.317 52.075 284 46 181 3.578 64.482
Adepreciação é baseada na vida útil ou no prazo de concessão, dos dois o menor, e o cálculo é realizado pelo método
linear utilizando as taxas da ANEEL determinadas pela Resolução Normativa nº 474 de 07 de fevereiro de 2012.
Para a parcela estimada dos investimentos realizados e não amortizados ou depreciados até o final da concessão, é
calculado uma nova taxa de depreciação ou amortização emensalmente contabilizados em resultado, para ao final da
concessão obter valor residual igual a zero. As principais taxas de depreciação, de acordo com a ResoluçãoANEEL
nº 474 de 7 de fevereiro de 2012, são as seguintes:
Geração (%) administração (%) transmissão (%)
Barramento 2,5 Edificações 3,3 Condutor do sistema 2,7
Disjuntor 3,0 Equipamento geral 6,3 Equipamento geral 6,3
Edificações 3,3 Veículos 14,3 Religadores 4,0
Equipamentos da tomada d’água 3,7
Estrutura da tomada d’água 2,9
Gerador 3,3
Reserv., barragens e adutoras 2,0
Sistema de comunicação local 6,7
Turbina hidráulica 2,5
Taxa média depreciação Taxamédia depreciação Taxamédia depreciação
Geração 3,3 Administração 7,9 Transmissão 4,3
13. intangível
custo licenças e software de informática direito de uso total
saldo em 31 de dezembro de 2012 838 838
saldo em 31 de dezembro de 2012 838 838
Adições 20 20
Baixas
Transferências 20 (20)
saldo em 31 de dezembro de 2013 858 858
amortização
saldo em 31 de dezembro de 2012 (549) (549)
saldo em 31 de dezembro de 2012 (549) (549)
Adições (155) (155)
Baixas
Transferências
saldo em 31 de dezembro de 2013 (705) (705)
Valor contábil
Saldo em 31 de dezembro de 2012 288 288
Saldo em 31 de dezembro de 2013 153 153
14.ativo diferido

2013 2012
Pessoal 441 441
Serviços prestados por terceiros 2.693 2.693
Tributos 32 32
Encargos financeiros 6.329 6.329
Aluguel 406 406
Seguros 316 316
Material 25 25
Outros 162 162
Amortização (a) (7.685) (6.198)

2.719 4.206

(a)ACompanhia fez a opção, prevista na adoção inicial das novas práticas contábeis, e manteve o ativo diferido in-
corrido até o início de suas operações, em 2008, o qual está sendo amortizado no prazo de 7 anos, período do contrato
de fornecimento de energia firmado com o único cliente da Companhia.
15. fornecedores.O passivo da Companhia com seus fornecedores é composto como segue:

2013 2012
BRDistribuidora - Take or Pay (a) 8.481 7.251
BRDistribuidora - Diesel (b) 20.378 25.936
Outros fornecedores 683 2.966

29.542 36.153
(a) Diferença entre a quantidade adquirida de diesel pela Companhia e a quantidade mínima obrigatória de aquisição
(“take or pay”) prevista no contrato com a BRDistribuidora S.A. O valor correspondente está registrado na conta de
estoque e ambos sofrem atualização (Nota 9). (b) Refere-se ao valor em aberto com a BRDistribuidora S.A.. O saldo
compreende o valor a pagar pela aquisição corrente de diesel de R$ 6.451 (R$ 6.306, em 31 de dezembro de 2012),
acrescido de valores devidos pela aquisição de diesel no período de novembro de 2009 a abril de 2012, quando a
Companhia praticou a glosa de parte dos valores faturados pela BRDistribuidora S.A. pela diferença entre os preços
cobrados e os preços considerados pelaANEEL, para fins de cálculo do reembolso viaCCC (no caso a tabela de pes-
quisa de preço feita pelaANP). Sobre tal valor em atraso, ressalta-se o fato de que, em agosto de 2012, a Companhia
assinou um contrato de confissão de dívida com BR Distribuidora S.A., onde foi reconhecido um valor a pagar de
montante de R$ 27.380. Neste contrato foi acordado o pagamento de R$ 13.452 em 6 parcelas com fixação do valor
de juros em R$ 3.248 (corrigidas mensalmente com base em 105% do CDI). Tais parcelas já foram efetivas pagas,
restando um saldo de R$ 13.928. Também nesse contrato foi acordado que as condições e encargos sobre o restante
do débito somente seriam negociados entre as partes após o pagamento da sexta parcela.ACompanhia já iniciou esta
negociação com a BR Distribuidora S.A. com vista à assinatura do respectivo acordo até o final do 1º trimestre de
2014, porém, até o momento, não houve acordo final quanto ao montante a ser considerado de encargos.
16. provisão para pesquisa & desenvolvimento.O Programa de Pesquisa & Desenvolvimento foi criado pela Lei
nº 9.991 de 24 de julho de 2000, com o objetivo de apoiar esforços voltados para a inovação tecnológica noBrasil, es-
timulando a criação e a perpetuação de conhecimento no setor de energia elétrica. No ano de 2008, aANEEL revisou
o Manual de P&D, definindo as novas regras de aplicação obrigatória de recursos pelas concessionárias, conforme
Resolução Normativa nº 316, de 13 de maio de 2008. E determinou também que as concessionárias definissem um
Plano Estratégico de Investimento em P&D para um horizonte de 5 anos, num prazo de 180 dias a contar da data de
publicação do referido Manual (Maio 2008).A base de cálculo para o P&D é a ROL (Receita Operacional Liquida),
sendo a alíquota de incidência de 1%, com a seguinte destinação do recurso, 40% para o FNDCT (Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Ciência e Tecnologia), 20% para o MME (Ministério de Minas e Energia) e 40% para que a
empresa invista em um projeto tecnológico na área de energia, no caso de atraso na transferência ou uso do recurso,
incide multa de 2% e juros de 1% a.m. pro rata e a correção com base na SELIC para os valores de investimento da
Companhia.Aprovisão da Companhia para P&D está composto como segue:

2013 2012
FNDCT 6 26
MME 3 13
Recursos Empresa 1.442 1.202

1.451 1.241
17. impostos e contribuições a recolher 2013 2012
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 142
Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL 445
ICMS 6 29
PIS, COFINS, IRRF e CSL 18 9
Outros 48 136

72 761
Em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, os tributos calculados sobre o lucro líquido ajustado compreenderam o
IRPJ (alíquota de 15% e adicional de 10%) e a CSLL (alíquota de 9%). Em 31 de dezembro de 2013, a Companhia
apresentou prejuízo fiscal e foi calculado o ativo fiscal diferido proporcional às alíquotas acima mencionadas. A
Companhia, em 21 de dezembro de 2010, foi enquadrada através do Laudo nº 078/2010, no incentivo fiscal regional
da área da SUDAM, fundamentado no Artigo 1º. da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, com redação dada pelo
Art. 32 da Lei nº 11.196/2005; Decreto nº 4.212/2002 e alterações posteriores e conforme osArt. 5º e 13º Do Regu-
lamento de Incentivos FiscaisAdministrados pela SUDAM - RIFAS, aprovado pela Resolução CONDEL/SUDAM
nº 20/2010. Passando assim a ter direito à redução do Imposto sobre Renda e adicionais não-restituíveis, calculados
com base no lucro da exploração (LE), em 75% do valor apurado.Aconciliação da despesa calculada pela aplicação
das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social debitada em resultado é
demonstrada como segue:

2013 2012
Prejuízo antes do IRPJ/CSLL (5.402) 10.330
Alíquota nominal - % 34 34
IRPJ/CSLL à alíquota nominal (1.837) 3.512
Ajustes para obtenção da alíquota efetiva
Redução Benefício SUDAM - 75% IRPJ (Base LE) (1.811)
Outros 54 14
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente (1.783) 1.715
Alíquota efetiva -% 33,01 16,61
A companhia não fará a opção prevista na MP 627 bem como entendemos que a mesma, para Amapari, não traz
nenhuma alteração fiscal a ser consignada nas Demonstrações financeiras.
18. partes relacionadas.Os principais saldos de ativos e passivos, em 31 de dezembro de 2013 e de 2012, relativos
a operações com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com seus acionistas, com empresas
ligadas e profissionais-chaves da Administração. acionistas. A Companhia possui como controladora a ENEVA
S.A. e como acionista não controlador a Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - Eletronorte.empresas ligadas.
ACompanhia não possui saldo de ativo com partes relacionadas, porém os saldos de passivos em 31 de dezembro de
2013, relativos a operações com partes relacionadas, estão representados da seguinte forma:
Passivo não circulante 2013 2012
Serviços realizados pela empresa ligada
EBX Investimentos Ltda. 52 56
Os saldos de resultados em 31 de dezembro de 2013 e 2012 relativos a operações com partes relacionadas estão
representados da seguinte forma:
Resultado partes relacionadas 2013 2012
EBX Investimentos Ltda. 225 478
Remuneração dos membros do conselho de administração. Os montantes referentes à remuneração anual do
Conselho deAdministração estão apresentados abaixo:
Benefícios de curto prazo 2013 2012
Salários 53
Abaixo os montantes de remuneração anual individual mínima, média e máxima do Conselho de Administração,
em R$mil:

2013 2012
mínima média máxima mínima média máxima

ConselhoAdministração 2,5 * 2,5 * 2,5 *
Diretores
* Remunerações bimestrais. A remuneração dos administradores da Companhia foi efetuada pela Controladora,
ENEVAS.A., considerando a administração comum entre as empresas.
19. contingências. A Companhia não é parte de ações judiciais cíveis, trabalhistas ou tributárias avaliadas pelos
assessores jurídicos como sendo de risco provável de perda, e consequentemente não constituíram provisão para
contingências. A Companhia é parte de ações judiciais fiscais e trabalhistas, no montante de R$ 13.474, avaliado
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível de perda, para as quais aAdministração julga não ser neces-
sária a constituição de qualquer provisão. As principais causas cuja classificação é possível de perda são causas de
natureza tributárias.
20. patrimônio líquido. (a) capital social. O capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2013 e de 2012,
corresponde a R$ 84.761, sendo composto por 84.761.451 ações ordinárias, assim distribuídas:
acionistas 2013 % 2012 %
ENEVAS.A. 43.228.340 51,00 43.228.340 51,00
Centrais Elétricas do Norte do
Brasil S.A.- Eletronorte 41.533.111 49,00 41.533.111 49,00

84.761.451 100,00 84.761.451 100,00
(b) Reserva de incentivo fiscal.Apartir do disposto na Lei Complementar 124/2007 e no uso das atribuições que lhe
conferem o inciso VI doArt. 21 do Decreto nº 6.218/2007, a Companhia utilizou o Laudo Constitutivo nº 078/2010
para efetuar redução de 75%do Imposto deRenda sobre a renda e adicionais não-restituíveis, calculados combase no
lucro da exploração. O saldo em 31 de dezembro de 2013 é de R$ 6.529 (R$ 6.529, em 31 de dezembro de 2012). (c)
Reserva legal.ACompanhia apurou lucro no exercício findo em 31 de dezembro de 2012, constituindo a partir deste
Reserva Legal, conforme previsto noArt.193 da Lei nº 6.404/76, devendo a mesma ser constituída com a destinação
de 5% do lucro líquido do exercício. O saldo em 31 de dezembro de 2013 é de R$ 1.418 (R$ 1.418, em 31 de dezem-
bro de 2012). Este valor é constituído obrigatoriamente, pela Companhia, até que seu valor atinja 20% do capital
social, quando então deixará de ser acrescida. O uso da Reserva Legal está restrito a compensação de prejuízos e ao
aumento de capital social de acordo com o parágrafo único doArt. 189 da Lei nº 6.404/76. (d) dividendos e reserva
de retenção de lucros. Em 20 de dezembro de 2012 por meio de Assembleia Geral a Companhia decidiu deliberar
dividendos no montante de R$ 4.000 e determinou que, caso o valor do lucro no exercício findo em 31 de dezembro
de 2012 passível de distribuição fosse superior a este montante, o mesmo seria destinado a Reserva de Retenção de
Lucros.ACompanhia apurou em 31 de dezembro de 2012 lucro passível de distribuição nomontante de R$ 6.464, do
qual R$ 2.464 foi destinado à Reserva de Retenção de Lucros no Patrimônio Líquido. Em 28 de março de 2012 por
meio deAssembleia Geral a Companhia decidiu deliberar a destinação dos lucros de 2011 não distribuídos e classi-
ficados como dividendos adicionais propostos, no montante de R$ 10.560 para constituição de Reserva de Retenção
de Lucros no Patrimônio Líquido. Em 26 de março de 2013, a Companhia no uso de suas atribuições, deliberou o
pagamento de dividendos no montante de R$ 4.000.A formação dos saldos de dividendos é como segue:

2013 2012
Saldos no início do período 4.000 4.631
Dividendos declarados 4.000
Dividendos pagos no período (4.000) (4.631)
Saldos no final do período - 4.000
(e) lucro por ação.ACompanhia não possui itens de diluição do lucro, portanto o lucro diluído é exatamente igual
ao lucro básico.

2013 2012
Lucro líquido/(prejuízo) no exercício (3.619) 8.615
Quantidade de ações 84.761.451 84.761.451
Lucro básico e diluído por ação (0,042) 0,102
21. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos. ACompanhia mantém operações com instrumentos fi-
nanceiros.AAdministração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos
visando assegurar a liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento per-
manente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia não efetua aplicações de
caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações
estão condizentes comas políticas e estratégias definidas pelaAdministração daCompanhia.Os valores de realização
estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de informações disponíveis
nomercado e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpre-
tação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como consequência,
as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderão ser realizados no mercado de troca
corrente. O uso de diferentes metodologias de mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estima-
dos. instrumentos não-derivativos.O quadro abaixo apresenta todas as operações de instrumentos financeiros não
derivativos contratados assim como os respectivos valores justos calculados pela Companhia.

2013 2012
Instrumentos financeiros Valor justo custo amortizado total Valor justo custo amortizado total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 9.791 - 9.791 10.514 - 10.514
Contas a receber de clientes - 9.472 9.472 - 9.109 9.109
Subsídio a receber CCC - 30.802 30.802 - 42.178 42.178
Passivos
Fornecedores - 29.541 29.541 - 36.153 36.153
Partes relacionadas - 52 52 - 56 56
A Companhia não opera com derivativos em 31 de dezembro de 2013 e 31 de dezembro de 2012. (a) caixa e
equivalentes de caixa. Os saldos em contacorrente, mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos
aos saldos contábeis. Para as aplicações financeiras, o valor de mercado foi apurado com base nas cotações de
mercado desses títulos em 31 de dezembro de 2013 e de 2012. As aplicações financeiras são mantidas em fundo
exclusivo administrado por instituição financeira cuja carteira é composta principalmente por Cédulas de Créditos
Bancários - CDBs e operações compromissadas emitidas por empresas e instituições financeiras de primeira linha,
todos vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade média no ano de 101,7% (taxa nominal na curva). Es-
tes saldos estão classificados como valor justo através do resultado, conforme CPC38- Instrumentos Financeiros:
Reconhecimento, Mensuração, aprovado pela Deliberação CVM nº 604/09. (b) contas a receber de clientes e
subsidio a receber - ccc. Estes saldos estão classificados como empréstimos e recebíveis e se encontram reco-
nhecidos pelo seu custo amortizado, conforme CPC38. (c) fornecedores e antecipação de ccc. Estes saldos
estão classificados como passivo financeiro não mensurado ao valor justo e se encontram reconhecidos pelo seu
custo amortizado, conforme CPC38. (d) transações com partes relacionadas. Estes saldos estão classificados
como ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo e se encontram reconhecidos pelo seu custo
amortizado, conforme CPC38. Gerenciamento de riscos. As operações da Companhia estão sujeitas aos fatores
de riscos abaixo descritos: Risco de crédito. Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos
financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira e patrimo-
nial de suas contrapartes, assim como acompanhamento permanente das posições em aberto.
quadro de risco de crédito 2013 2012
Posições representativas do risco de crédito
Caixa de equivalentes de caixa 9.791 10.514
Contas a receber de clientes 9.472 9.109
Subsídio a receber - CCC 30.802 42.178
A Companhia adota ainda como prática a análise de rating das instituições financeiras participantes do sistema
bancário brasileiro, por intermédio de relatórios de crédito disponibilizados pelo “Sistema de Classificação de Ris-
co Bancário”-Risk Bank, que tem por objetivo classificar e acompanhar sistematicamente o risco e o desempenho
de cada banco. Visando gerenciar o risco em níveis adequados, a Companhia adota uma política corporativa de



alocação criteriosa de seu caixa em instituições financeiras de primeira linha, respeitando-se limites percentuais
de aplicação por instituição e limites percentuais em relação ao patrimônio líquido destas instituições, adotando
inclusive uma postura mais defensiva do que aquela sugerida pelo Risk Bank.
Quadro de classificação de risco “IndiceRiskbank”

índice RisKbank®
Banco Classificação de risco 2013 2012
Itaú Unibanco Baixo risco para longo prazo 11,88 11,25
(1) ORISKbank®- Sistema de Classificação de Risco Bancário - é um produto que tem como objetivo classificar
e acompanhar sistemicamente o risco e a performance das instituições financeiras no Brasil, tornando-se uma
ferramenta eficiente para identificar possíveis problemas nas áreas mais sensíveis dos bancos. O RISKbank® de-
senvolveu há mais de dez anos uma metodologia avançada de mensuração de risco bancário, que envolve tanto a
tradicional análise quantitativa como a qualitativa (texto de natureza pública apresentado no site da ferramenta:
http://www.riskbank.com.br). (2) Dados apresentados com defasagem de três meses. Risco de liquidez. Risco de
liquidez é o risco de que a Companhia poderá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com
seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem
da Companhia na administração da liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitá-
veis ou com risco de prejudicar sua reputação e a do grupo. Os valores reconhecidos em 31 de dezembro de 2013,
incluindo a estimativa de pagamentos futuros de juros, sendo o montante de caixa disponível suficiente para cobrir
essas obrigações, se apresentam conforme quadro abaixo:

2013
até 6meses de 6 a 12meses de 1 a 2 anos de 2 a 5 anos mais de 5 anos total

Passivos
Fornecedores 29.542 - - - - 29.542
Partes relacionadas 52 - - - - 52
Risco de estrutura de capital (ou risco financeiro). Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de
liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitorapermanentemente os níveis de
endividamento de acordo com os padrões de mercado.ACompanhia não identificou riscos de mercado relevantes pela
Administração que sejam passíveis de divulgação de análise de sensibilidade nos termos da Instrução CVM 475/08.
Valor justo hierárquico. Existem três tipos de níveis para classificação do valor justo referente a instrumentos fi-
nanceiros, sendo que a hierarquia fornece prioridade para preços cotados não ajustados em mercado ativo referente
a ativos ou passivos financeiros. A classificação dos Níveis Hierárquicos pode ser apresentada conforme exposto
abaixo: • Nível 1. Dados provenientes demercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar
diariamente inclusive na data da mensuração do valor justo. • Nível 2. Dados diferentes dos provenientes de mercado
ativo (preço cotado não ajustado) incluídos no Nível 1, extraído de modelo de precificação baseado em dados observá-

veis de mercado. • Nível 3. Dados extraídos demodelo de precificação baseado em dados não observáveis de mercado.
2013 2012

Valor justo nível total Valor justo nível total
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 9.791 1 9.791 10.514 1 10.514
Ressaltamos que não foram observados instrumentos financeiros classificados como Nível 3 durante o exercício em
análise e que não ocorreram transferências de níveis para este mesmo exercício.
22. Receita operacional.A conciliação entre a receita bruta para fins fiscais e a receita apresentada na demonstra-
ção de resultado do período é como segue:

2013 2012
Receita bruta fiscal 43.299 42.751
Menos
Impostos sobre vendas (4.378) (4.344)
Total da receita contábil 38.921 38.407
23. custos e despesas por natureza. custos da operação

2013 2012
(Reclassificado)

Despesas com pessoal (4.614) (3.782)
Serviços de terceiros (2.833) (5.590)
Material (991) (1.101)
Insumos (73.502) (67.887)
Subsídios - CCC 69.182 58.936
Depreciação e amortização (5.503) (5.639)
Outras despesas (471) (525)

(18.732) (25.588)
despesas (receitas) operacionais 2013 2012

(Reclassificado)
Despesas com pessoal (648) (682)
Serviços de terceiros (773) (922)
Depreciação e amortização (30) (28)
Baixa projeto PHC Capivara (1.248)
Baixa CCC (nota 10) (24.617)
Outras receitas 229
Outras despesas (150) (171)

(26.218) (2.822)

24. Resultado financeiro. A composição do resultado financeiro da Companhia é demonstrada como segue:
2013 2012

Receitas financeiras
Rendas de aplicações financeiras 786 2.235
Outros 28 156

814 2.391
2013 2012

Despesas financeiras
Juros (7) (1.112)
Despesas bancárias (57) (6)
Multas (76) (681)
Outros (47) (259)

(187) (2.058)
25. compromissos assumidos. Os principais compromissos assumidos junto a fornecedores de bens e serviços
são:

saldo do contrato
objeto do contrato assinatura Vigência contratado 2013 2012
Serviço e sistemas 09/11/2009 05/04/2013 861 208
Serviço de transporte 21/05/2013 31/08/2014 695 444 -
Serviço administrativo 21/05/2013 31/08/2014 571 357 -
Venda de energia 17/03/2009 31/12/2015 Indeterminado 128.866 161.920
Serviços de manutenção 04/11/2013 04/11/2014 1.200 1.200 -

2.465 130.866 161.920
26. cobertura de seguros.ACompanhia em conjunto com as empresas do GrupoENEVA, do qual faz parte, adota
a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados pela Admi-
nistração como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade.As premissas
de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das demonstrações financeiras,
consequentemente, não foram examinadas pelos nossos auditores independentes. As apólices estão em vigor e os
prêmios foram devidamente pagos. ACompanhia considera que a cobertura de seguros é consistente com as outras
empresas de dimensão semelhante operando no setor. Em 31 de dezembro 2012 e 31 de dezembro de 2013, as
coberturas de seguros eram:

2013 2012
Danos materiais 99.376 99.396
Responsabilidade civil 113,500 40.000

paReceR do conselHo fiscal

RelatóRio dosauditoRes independentes soBReas demonstRações financeiRas

OConselho Fiscal daAmapari Energia S/A, inscrita no CNPJ sob o nº 08.815.601/0001-64, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, após haver procedido ao exame
das Demonstrações Financeiras, complementadas pelas Notas Explicativas, Relatório da Administração, referentes ao exercício social findo em 31.12.2013, com base nestes
exames e a luz do Relatório dosAuditores Independentes, emitido pela PricewaterhouseCoopers - PwC, em 24.02.2014, sem ressalva, sem ênfase, conclui-se que, observados
os aspectos enfatizados pelos Auditores Independentes, conforme mencionado, os documentos retratam adequadamente a situação financeira e patrimonial da Companhia e,

recomenda que o citado documento seja submetido à deliberação dos SenhoresAcionistas, naAssembleia Geral Ordinária. Rio de Janeiro, 26 de março de 2014.
Aureliano Diniz Moreira, Membro do Conselho Fiscal;

Augusto Cezar Barros Negreiros, Membro do Conselho Fiscal;
Isolda MacielAlmeida, Membro do Conselho Fiscal.

Aos Administradores e Acionistas Amapari Energia S.A.. Examinamos as demonstrações financeiras da Amapari Energia S.A. (a “Companhia”) que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2013 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas explicativas. Responsabilidade da administração sobre as de-
monstrações financeiras A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. Responsabilidade dos auditores independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar
uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as
demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação
dos riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria
que são apropriados nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Companhia. Uma auditoria inclui também a
avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação

das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.opinião.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Amapari Energia S.A. em 31 de dezembro de 2013, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. outros assuntos. auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. O exame das demonstrações financeiras do exercício
findo em 31 de dezembro de 2012, preparadas originalmente antes das reclassificações descritas na Nota 3.1, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores
independentes, que emitiram relatório de auditoria, com data de 07 de março de 2013, sem ressalvas. Como parte de nosso exame das demonstrações financeiras de
2013, examinamos também as reclassificações descritas na Nota 3.1 que foram efetuadas para alterar as demonstrações financeiras de 2012, apresentadas para fins de
comparação. Em nossa opinião, tais reclassificações são apropriadas e foram corretamente efetuadas. Não fomos contratados para auditar, revisar ou aplicar quaisquer
outros procedimentos sobre as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício de 2012 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de
asseguração sobre as demonstrações financeiras de 2012 tomadas em conjunto. Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2014

PricewaterhouseCoopersAuditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 “F” RJ
Guilherme Naves Valle

Contador CRC 1MG070614/O-5 “S” RJ

diretoria:Gabriel Freitas Moreira da Silva - Presidente; Alexandre da Costa Prata, Diretor Financeiro ; Gilberto Rodrigues, Diretor Técnico;conselho deadministração:Marcus Brend Temke, Rudolph Ihns,AlexandreAmericano Holanda e Silva, Ricardo Gonçalves Rio,Antonio MariaAmorim Barra;Ana Paula Vergetti Diniz - Contadora - CRC nº 087040/O-9
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